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	REMETENTE
	:
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E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.  PRESCRIÇÃO. PENSÃO POR MORTE. TRABALHADOR RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL E PROVA TESTEMUNHAL. CONVERSÃO DO BENEFÍCIO ASSISTENCIAL AO DEFICIENTE EM APOSENTADORIA RURAL. POSSIBILIDADE NO CASO CONCRETO. CÔNJUGE: DEPENDÊNCIA ECONÔMICA PRESUMIDA. 

1. Em se tratando de benefícios de natureza previdenciária, de prestação continuada, não há que se falar na existência de prescrição do fundo do direito, mas apenas das parcelas vencidas em momento anterior aos cinco anos que precederam o ajuizamento da ação, nos termos do entendimento cristalizado na Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça.

2. A pensão por morte é benefício previdenciário regido pela lei vigente à época do óbito do segurado instituidor e independe de carência. Nos termos do art. 74 da Lei 8.213/91, é o benefício pago aos dependentes do segurado falecido, homem ou mulher, aposentado ou não. 

3. São requisitos indispensáveis à concessão do benefício de pensão por morte de trabalhador rural: o óbito, a qualidade de segurado especial do instituidor da pensão (comprovada pelo início de prova material, coadjuvada de prova testemunhal) e a dependência econômica em relação ao falecido.

4. Consta na documentação que instrui a inicial (certidão de óbito em que consta que o autor era casado com a de cujus e certidão de casamento celebrado em 25 de setembro de 1951 em que consta a ocupação do autor como lavrador), tratar-se o autor de lavrador, qualidade essa extensível à esposa falecida (fls. 22 e 25). Consta, ainda, segundo informações do sistema CNIS, que a falecida recebia benefício assistencial ao deficiente (0937976776 DIB: 31/05/1989 e DCB 26/06/2014).

5. Em princípio, a percepção de benefício assistencial, de caráter personalíssimo, não induz à pensão por morte. Contudo, se no momento do óbito, a falecida esposa do autor reunia os requisitos necessários para ser considerada segurada especial desde antes da obtenção do benefício assistencial, a percepção de tal benefício não impede o deferimento de pensão por morte à autora. Nos termos do § 1º do art. 102 da Lei n.º 8.213/91, a perda da qualidade de segurado não prejudica o direito à aposentadoria de quem já tenha preenchidos todos os requisitos. Precedentes.

6. Atendidos os requisitos indispensáveis à concessão do benefício de pensão por morte, – início de prova material da atividade rural da instituidora, devidamente corroborada por prova testemunhal sólida, bem como a dependência econômica presumida do autor em relação ao cônjuge falecido, mostrou-se correta a sentença que acolheu a pretensão nesse sentido deduzida.

7. A matéria concernente aos consectários legais é de ordem pública e, portanto, aferível de ofício pelo julgador, consoante pacífico entendimento do STJ. Assim, alterar ou modificar de ofício o termo inicial ou percentual da correção monetária e dos juros de mora não configuram julgamento extra petita, tampouco se incorre no princípio da non reformatio in pejus (STJ, AgRg no REsp 1.440.244/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 10/10/2014; STJ, AgRg no REsp 1.451.962/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 23/09/2014; STJ, AgRg no AgRg no REsp 1.424.522/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 28/08/2014). E "a 1ª Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os juros de mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a legislação vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que altera o regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar em violação da coisa julgada" (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 25/09/2015). Por seu turno, quanto aos aludidos consectários legais (correção monetária e juros de mora), cabe a aplicação do Manual de Cálculos da Justiça Federal, com aplicação dos juros de mora desde a citação, em relação às parcelas anteriores à mesma, ou desde o vencimento de cada parcela, se posteriores (vide tema 810 da repercussão geral, STF, RE 870.947/SE; e tema 905, STJ, RESP 1.495.146-MG). 

8. Apelação do INSS e Remessa necessária a que se nega provimento. Alteração de ofício da forma de cálculo dos juros e correção monetária (item 7). 
A C Ó R D Ã O

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, negar provimento à apelação e à Remessa Necessária, de ofício, alterar a forma de cálculo dos juros e correção monetária, nos termos do voto do relator.

Salvador-Ba, 22 de novembro de 2019.

JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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